PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1681, DE 2023.
De autoria do Deputado Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe “Institui o Dia Estadual da Visibilidade Bissexual”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/12/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise, cujo objeto é a instituição do "Dia Estadual da Visibilidade Bissexual", a ser comemorado anualmente no dia 23 de setembro. Tal proposta legislativa tem como finalidade a promoção da cidadania e o exercício de reflexões acerca do respeito à orientação sexual, buscando conscientizar a população sobre a importância do combate à LGBTIfobia e promover a inclusão e segurança das pessoas bissexuais.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal, em seu artigo 25, §1º, estabelece ao Estado, as competências não vedadas pela constituição, não havendo violação das competências exclusivas da União. Além disso, o projeto está alinhado com o artigo 5º, caput e inciso XLI, que garantem a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, e a proibição de discriminação atentatória aos direitos e liberdades fundamentais e, também se alinha ao artigo 3º, IV, que estabelece como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Conforme estabelecido pelo artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, a prerrogativa de propor leis ordinárias é extensiva a todos os membros ou Comissões da Assembleia Legislativa. Nesse contexto, a propositura em tela, alinha-se perfeitamente às disposições desse artigo. Ademais, a iniciativa, observa os preceitos da Constituição do Estado de São Paulo, que em seu artigo 110 estabelece o compromisso do Estado com a promoção dos direitos humanos e a eliminação de todas as formas de discriminação, através da criação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana.
A proposta, demonstra não apenas a aderência à competência legislativa estadual, mas também reflete o compromisso do Estado de São Paulo no reconhecimento no que diz respeito à promoção da igualdade e ao combate à discriminação, reforçando as políticas estaduais para a inclusão social e o respeito à diversidade. A instituição de datas comemorativas em âmbito estadual, voltadas à promoção de valores sociais relevantes, enquadra-se nessa competência, não havendo invasão de competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1681, de 2023.
Sala das Comissões, em
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